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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI n.º 063/2015
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Opina favoravelmente pela renovação de autorização de funcionamento, até 30 de Abril de 2018, dos cursos  Educação Infantil, Ensino Fundamental Completo Regular, e Ensino Fundamental na Modalidade Educação de Jovens e Adultos – EJA, das ESCOLAS MUNICIPAIS DE MARCOS PARENTE (PI), validando os estudos realizados pelos estudantes no período em que as escolas funcionaram sem autorização deste Conselho até a data de aprovação do presente parecer, com recomendações.
PROCESSOS CEE/PI nºs 051/2015 e 052/2015
INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCOS PARENTE (PI).

ASSUNTO: Renovação de Autorização de Funcionamento dos Cursos Educação Infantil, Ensino Fundamental Completo Regular e Ensino Fundamental na Modalidade EJA.

RELATORA: Helena Gomes Rosendo de Oliveira.

I – INFORMAÇÕES GERAIS

Este parecer analisa os processo CEE/PI nºs 051/2015 e 052/2015, onde o representante legal, o Prefeito do Município de MARCOS PARENTE (PI), senhor Manoel Emídio Oliveira, vem a este Conselho solicitar a Renovação de Autorização de Funcionamento dos Cursos  Educação Infantil, Ensino Fundamental Completo Regular e Ensino Fundamental na Modalidade Educação de Jovens e Adultos - EJA, ministrados pelas escolas da rede municipal, anteriormente autorizadas pela Resolução CEE/PI Nº 139/2010. 
Estão contidos nos autos; entre outros documentos:
Relação das quatro unidades escolares que atualmente compõem a rede  do município, especificando o endereço e os cursos ofertados com a respectiva modalidade e alvará de funcionamento atualizados;
Regimento Interno e Proposta Pedagógica;
Plano de Qualificação Profissional 2015 - 2020;
Relação dos professores e servidores administrativos da rede, indicando a lotação por escola, a qualificação, a área de conhecimento (formação) e as séries em que leciona cada docente.

II – RELATÓRIO.
O Regimento Interno e a Proposta Pedagógica encontram-se instruídos corretamente, bem elaborados em consonância com a LDB nº 9394/96. O município apresentou modelo de diário de classe, certificados e histórico escolar. No tocante a estrutura física, o laudo de Vistoria Técnica é assinado pelo Engenheiro Cláudio Magno de Lima Melo, RN 1911691830/CREA–PI, onde o mesmo afirma que as condições dos prédios são favoráveis para o funcionamento das atividades previstas; entretanto, apenas a Escola Municipal Alzira Fonseca apresenta no relatório da inspeção condições favoráveis de acessibilidade. As outras três escolas não apresentam informações quanto à acessibilidade. Observa-se também no relatório que na Escola Municipal Luis Alves de Carvalho, na zona rural, os estudantes  ainda consomem água sem filtrar. Quanto ao Laboratório de Ciências não foi mencionado em nenhum momento o uso do mesmo.
As escolas foram inspecionadas em 06 de Abril de 2015 pelas técnicas Josefa Rosalha Soares Ribeiro e Mauryane Ferreira França Dias. As mesmas apresentam relatório atestando que as escolas estão aptas a funcionar, pois atendem de forma satisfatória à clientela existente, inclusive com a documentação apresentada, como: ficha de matrícula, ficha de rendimento, diário de classe e histórico escolar.
III – CONCLUSÃO E VOTO
Em face ao exposto, com base na análise do processo e no relatório da inspeção realizada pela SEDUC, que os dou por satisfeita, sou favorável à Renovação de Autorização de Funcionamento e à Convalidação dos estudos dos estudantes das Escolas Municipais do Município de MARCOS PARENTE (PI), para ofertar os Cursos Educação Infantil, Ensino Fundamental Completo Regular e Ensino Fundamental na Modalidade Educação de Jovens e Adultos – EJA, até 30 de Abril de 2018. No entanto, faço as seguintes recomendações:
Que a Prefeitura apresente, no prazo de 90 (noventa) dias, registro fotográfico de Acessibilidade das Escolas que ainda não possuem;
Que a Prefeitura apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, o plano de aquisição de Laboratório de Ciências ou Laboratório Móvel e, a cada final de exercício, Alvará Atualizado;
Que seja providenciado, no prazo de 30 (trinta) dias, filtros para a escola que ainda não possui;
O não cumprimento do dito neste parecer acarretará a suspensão da autorização para as atividades previstas.
É o parecer, s.m.j.
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 07 de Maio de 2015.
Cons.ª Helena Gomes Rosendo de Oliveira – Relatora
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora. 

Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio
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